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ESCLARECIMENTO Nº 05 AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 007/2010

Prezados Senhores,

Em resposta aos questionamentos abaixo, referente ao edital de Pregão Eletrônico n.º 007/2010, Processo nº. 01580.040947/2009-89, que tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços técnicos especializados na área de tecnologia da informação, compreendendo a verificação e melhoria da qualidade dos processos e sistemas, manutenção dos sítios web, administração dos dados corporativos, suporte ao gerenciamento de projetos, arquitetura de solução de projeto de software, as atividades de medição de software e as de análise e produção de informações de apoio à decisão, conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência e no Anexo II- Especificações Técnicas, temos a dizer o seguinte:

1º QUESTIONAMENTO: 
O subitem 8.1.5 do Edital dispõe para habilitação técnica do licitante: 

“8.1.5 Possuir certificação NBR ISO 9001 versão 2000 (ou posterior), emitido por organismo credenciado para no mínimo as seguintes atividades de: gerenciamento e elaboração de projetos, gerenciamento qualitativo da integridade de dados, processos de planejamento, requisitos, especificação e testes de software com aplicação de métricas e metodologias;” 
As normas ISO devem ser apreciadas pelo critério de especialização que as tipifica. 

No caso da família ABNT NBR ISO 9000:2000, a NBR ISO 9001:2000 especifica requisitos para um sistema de gestão da qualidade cabível para organizações atuantes em qualquer tipo de atividade produtiva. Portanto, o objeto da NBR ISO 9001:2000 não é o desenvolvimento de softwares, nem a “verificação e melhoria da qualidade dos processos e sistemas, manutenção dos sítios web, administração dos dados corporativos, suporte ao gerenciamento de projetos, arquitetura de solução de projeto de software, as atividades de medição de software e as de análise e produção de informações de apoio à decisão”. 

E, dentro do princípio da especialidade das normas ABNT NBR ISO, o que é pertinente às atividades de TI são duas normas: 

a. NBR ISO/IEC 12.207: norma que define o processo de desenvolvimento de software, com o objetivo principal de estabelecer uma estrutura comum para os processos de ciclo de vida de software visando ajudar as organizações a compreenderem todos os componentes presentes na aquisição e fornecimento de software e serviços correlacionados e assim conseguirem executar projetos de forma mais eficaz, conforme os critérios contratados. 

b. NBR ISO/IEC 15.504 - Software Process Improvement and Capability Determination - norma que define uma estrutura de avaliação do processo de desenvolvimento de software. 

O Tribunal de Contas da União, na Nota Técnica nº 02/2008 - SEFTI/TCU, de 11/09/08, afirmou sobre as normas ISO pertinentes ao objeto do desenvolvimento de serviços de TI: 

“43. Alguns desses modelos se destacaram e se tornaram referência tanto no mercado quanto nos meios acadêmicos. Podem-se citar como modelos para desenvolvimento de software a ABNT NBR ISO/IEC 12.207 e o RUP. Modelos como o CMMI, MPS.BR e ABNT NBR ISO/IEC 15.504 auxiliam as entidades, desenvolvedoras ou contratantes, a compreenderem o grau de maturidade de seus processos de desenvolvimento de software ou a contratação deste, e o caminho para evolução desses processos. Outros modelos internacionais, como o Cobit e ITIL, tratam de padrões de governança de TI e influem diretamente na implementação ou aquisição de softwares.” (grifo nosso) 

O TCU, no recente Acórdão Plenário 2.272/2009, também indicou a NBR ISO/IEC 12207, um dos paradigmas do padrão MPS.Br, como referência lógica quando o objeto licitado for o desenvolvimento de softwares: 

“recomendar, com fulcro no art. 250, inciso III do Regimento Interno do TCU, à Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, em atenção ao art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/93 e art. 8º, inciso I, do Decreto 3.555/2000, defina formalmente o processo de desenvolvimento de software aderente à norma NBR ISO/IEC 12.207 - Processos do Ciclo de Vida do Software, previamente à contratação de serviços de desenvolvimento ou manutenção de software, vinculando o contrato com o processo de desenvolvimento;” (grifo nosso) 

Ainda o TCU, avaliando o significado da NBR ISO 9001:2000, afirmou que “a certificação ISO 9001:2000 não é feita para a organização como um todo, mas por áreas ou processo, de modo que nem sempre tem sentido para a Administração conceder pontos para áreas não relacionadas aos produtos de que necessita, o que foi abordado, por exemplo, no Acórdão 2.095/2005-Plenário. Mais recentemente o Acórdão 362/2007-Plenário de fato ponderou que, como essa certificação pode ser obtida junto a entidades credenciadas distintas e não existe nomenclatura padronizada para ações certificadas, haveria a possibilidade de que nomes diferentes corresponderem ao mesmo tipo de serviço. Dessa forma, a atribuição de pontos para atividades específicas pode gerar subjetividade no julgamento da comissão de licitação, o que contraria o art. 44 da Lei 8.666/93” (Acórdão 1.213/2009 – Plenário). (grifo nosso) 

Em conclusão, a exigência de qualificação técnica pertinente ao objeto do Pregão Eletrônico nº 007/2010 será a certificação NBR ISO/IEC 12.207 porque nela o ciclo de produtividade para a atividade contratada é estabelecido. E é a norma em que se lastreiam tanto o CMMI quanto o MPS.BR. Exigências centradas na família ABNT NBR ISO 9000:2000, enquanto não versem sobre o ciclo de serviços de TI, não são aderentes ao núcleo do negócio licitado. E nem podem receber uma interpretação elastecida sobre seus fins, posto que retratam uma situação fática e como fatos objetivos, não é cabível leituras permissivas, flexíveis ou analogias. 

Também deve ser considerado que a gestão de qualidade, foco da NBR ISO 9001:2000, é um procedimento necessário e indissociável dos modelos CMMI e MPS.BR. Ou seja, esses certificados CMMI e MPS.BR já incorporam o objeto da NBR ISO 9001:2000. Daí que colocar a NBR ISO 9001:2000 no status de condição habilitatória seria uma redundância sem que nenhuma vantagem específica advenha à ANCINE e cabível o parecer do Procurador Walton Alencar, ofertado no Acórdão 235/97 do TCU, onde: “Toda exigência prevista em editais de licitação deve ser justificada. A descrição do objeto licitado deve coincidir com a necessidade da Administração, tendo em vista a prestação do serviço público. Não se pode exigir nem mais nem menos que o necessário, que o apto a satisfazer o interesse público, materializado na atividade da Administração. A definição, entretanto, do que é necessário, não se insere no universo amplo da discricionariedade, antes, no universo da motivação, da fundamentação, da razoabilidade”. 
Em conclusão, com fundamento nas razões apresentadas e nas orientações do TCU, entendemos que empresas com a certificação CMMI ou MPS.BR, pelos processos que necessariamente estão implantados em seu modelo de execução de serviços, são o suficiente para atendimento da habilitação técnica, sendo dispensável o cumprimento do subitem 8.1.5 do Edital. É correto o entendimento? 

RESPOSTA: Entendimento incorreto.

 
A exigência da certificação descrita no item 8.1.4 se justifica pela necessidade da licitante demonstrar a necessária experiência e grau de maturidade operacional em termos de gestão de qualidade (item 8.1.4) requerido para execução dos serviços contratados de forma a não frustrar a qualidade dos serviços prestados à ANCINE.


Cabe destacar que a gestão dos recursos alocados e da execução dos serviços será feita pela licitante vencedora. Considerando que os serviços a serem contratados são essenciais para a operacionalização das suas áreas finalísticas, a ANCINE entende ser a qualidade dos serviços prestados requisito basilar para o atendimento do cidadão e das organizações por ela reguladas. Por essa razão, a ANCINE busca se resguardar junto ao próprio mercado, por meio das certificações amplamente reconhecidas, ao fazer constar no edital a exigência de certificação específica para a gestão de qualidade daquelas áreas e processos que estão afetos ao objeto do edital, a saber: gerenciamento e elaboração de projetos, gerenciamento qualitativo da integridade de dados, processos de planejamento, especificação e testes de software com aplicação de métricas e metodologias. Ou seja, ao contrário do que a empresa SYNOS argumenta, essa exigência vai ao encontro do Acórdão do TCU  1.213/2009 – Plenário.

Nesse sentido, se torna mandatória que a prestação de serviços de TI na ANCINE seja realizada por empresas devidamente organizadas e capacitadas a prestá-los com qualidade. Sendo assim, a exigência da norma ABNT NBR ISO 9001:2000, feita no Termo de Referência, vai ao encontro dessa diretriz, como é possível se deduzir a partir da definição dessa certificação que se encontra no site oficial do INMETRO (http://www.inmetro.gov.br/qualidade/CB25docorient.pdf, acessado em 12/02/2010) : “O objetivo da ABNT NBR ISO 9001 é lhe prover confiança de que o seu fornecedor poderá fornecer, de forma consistente e repetitiva, bens e serviços de acordo com o que você  especificou”.

Por outro lado as exigências das certificações CMMI ou MPS.BR são complementares à certificação ISO 9001, uma vez que elas estão afetas aos processos de desenvolvimento de sistemas, cujos resultados e produtos serão objeto de análise e avaliação pela vencedora da licitação durante a execução dos serviços. Decorre desse fato a exigência de uma dessas duas certificações.

Por fim, cabe ressaltar que as exigências em tela não frustram o caráter competitivo da licitação uma vez que existem hoje 6631 empresas possuidoras da certificação ABNT NBR ISO 9001:2000, conforme o relatório do INMETRO (http://www.inmetro.gov.br/gestao9000/Rel_Certificados_Validos.asp?Chamador=INMETROCB25&tipo=INMETROEXT, acessada em 12/02/2010).
2º QUESTIONAMENTO 
Dispõe o Edital para a habilitação técnica de licitantes: 

“8.1.11 Possuir maturidade comprovada em projetos de software, apresentando certificação CMMI nível 3 ou superior, ou certificação equivalente MPS.BR;” 
Entendemos que os níveis de maturidade entre os modelos da SEI e da SOFTEX são os seguintes: 

	Comparação dos níveis de maturidade 

	CMMI 
	MPS.BR 

	1 
	Não é definido. 

	2 
	G 

	
	F 

	
	E 

	
	D 

	3 
	C 

	2 
	B 

	1 
	A 


Solicitamos esclarecimentos quanto ao nível do MPS.BR que será considerado equivalente ao CMMI nível 3, uma vez que Edital é silente quanto a isto, evitando-se a superveniência de critérios de julgamento não divulgados antes da sessão pública do certame. 

RESPOSTA: O nível de equivalência a ser considerado será o C do MPS.BR, uma vez que atende em sua totalidade os requisitos do nível 3 do CMMI.

3º QUESTIONAMENTO 
Dispõe o Edital como critérios para a habilitação técnica: 

“8.1.9 Apresentar a comprovação de ser a empresa certificada junto ao Programa de parceria da ORACLE, no nível Oracle Certified Advantage Partner, comprovada através de cópia autenticada de declaração ou contrato de parceria emitido pela ORACLE;” 
“8.1.10 Apresentar a comprovação de ser a empresa certificada junto ao Programa de parceria da Microsoft, como Microsoft Certified Gold Partner, contemplando no mínimo 02 (duas) das seguintes competências: “Data Management Solutions”, "Advanced Infrastructure Solution" e "Information Worker Solutions". Comprovação através de cópia autenticada de declaração ou contrato de parceria emitida pela Microsoft;” 
Entendemos que as parcerias indicadas nos subitens 8.1.9 e 8.1.10 estão afetas à condição de distribuidor de produtos das fabricantes, enquanto os serviços licitados são de alocação de mão-de-obra. Não se licita, pois, aquisição de licenças ou serviços de suporte, manutenção ou correlatos aos produtos de tais fabricantes. 

Daí que nenhuma das parcerias reflete, diretamente, como pré-requisito dos perfis profissionais conforme descritos no Anexo II do Edital, onde então seria possível a aferição de uma vantajosidade concreta à ANCINE. 

No Acórdão 1.213/2009, Plenário do TCU, embora não tenha havido julgamento do mérito foi encaminhado questionamento para o órgão auditado sobre as razões para pontuar parcerias ligadas à revenda de produtos: “teriam como característica o compromisso de venda de produtos junto às empresas de software, embora o contrato almejado não tenha por objeto aquisição de produtos”. Se naquela assentada se verificava a legitimidade do critério de pontuação, que apenas gera maior ou menor chances de vitória dentro de um julgamento composto por técnica e preço, bem mais gravosa se torna a situação no pregão, em que o requisito se torna automativamente desclassificatório quando desatendido. 

Não se pode negligenciar que há múltiplas plataformas citadas no instrumento convocatório que compõem o parque de TI da ANCINE. Logo, é também de se questionar porque aquelas parcerias Oracle e Microsoft e não todas as parcerias com todos os fabricantes de sistemas em utilização pela Autarquia Especial. Quais critérios serviram de seleção para aqueles fabricantes cujos produtos são de infra-estrutura e não de desenvolvimento, como a linguagem Java, o que seria mais pertinente? E, novamente, no que exatamente a parceria traria vantagens diretas e objetivas para o acordo de nível de serviço, já que suporte técnico do fabricante ou atualização de versões, que seriam talvez as vantagens plausíveis, não está inserido no objeto licitado? 

Diante o exposto, solicita-se sejam retirados os subitens 8.1.9 e 8.1.10 do Edital, mantendo-se a ampla competição do certame através de requisitos que importem exclusivamente ao objeto e gerem uma vantagem real para a ANCINE. 

RESPOSTA:  subitens 8.1.9 e 8.1.10  mantidos.

A ANCINE reitera que seu ambiente computacional, especificamente os seus principais sistemas informatizados e críticos são executados na Plataforma Microsoft e Oracle, e que a exigência e o uso de certificações técnicas e de parcerias com estes provedores de soluções e software, atualmente líderes deste segmento, é uma garantia adicional à Agência quanto à capacidade técnica da empresa que será contrata, uma vez que para a obtenção dessas certificações as empresas precisam demonstrar estarem tecnicamente capacitadas a prestar os serviços vinculados aos produtos da empresa certificadora/parceira. 

A exigência das certificações se limitou às duas principais plataformas em uso pela ANCINE, e não a todas como parece sugerir a empresa que ora questiona, exatamente para ter o menor impacto restritivo na competição, sem comprometer a qualidade na prestação dos serviços. 

Por fim, esclarece também que as certificações exigidas não são restritivas uma vez que toda e qualquer empresa que esteja interessada, e que comprove sua qualificação conforme as especificações e processos dos próprios detentores dos produtos e soluções, estas utilizadas e instaladas no parque computacional da ANCINE, podem obter tal atestado/certificação. Sendo assim, a Agência entende que cabe a empresa obter as certificações exigidas, ratificando assim garantia quanto sua qualificação. 
Zélia Maria Barreto
Pregoeira
Agência Nacional do Cinema- ANCINE
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